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Próxima quarta não haverá aula. Não teremos Processo Penal na semana que vem.

Questões e processos incidentes
O que é uma questão de mérito no Processo Penal? Não podemos ir para o Direito Processual Penal II sem saber isso. é materialidade e autoria. Isso é a questão de mérito. As demais questões são formais e preliminares. Temos, portanto, que decidir as questões incidentais antes de decidir as questões de mérito. 
Se estivermos discutindo um crime de bigamia, e estiver em andamento um processo civil de anulação de casamento, o juízo criminal é obrigado a paralisar o processo. Para cometer o crime, ele precisa cometer um crime meio de falsidade ideológica, e declarar-se solteiro perante o cartório. São questões que acabam incidindo no processo e têm que ser decididas antes do mérito.
Questões prejudiciais em razão do estado civil da pessoa levam a que o juízo criminal suspenda obrigatoriamente o processo. As demais são facultativas. 
Espécies de questões incidentes: questões prejudiciais, exceções, incompatibilidades e impedimentos, conflito de jurisdição, restituição de coisa aprenedida, medidas assecutorias, incidência de falsidade e de insanidade mental do acusado.
As exceções @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 330.

Conflito de jurisdição: o juiz da Ceilândia declara-se incompetente para julgar determinado crime ocorrido entre a cidade e a vizinha, de Águas Lindas de Goiás. Quem irá pacificar a questão será o STJ. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ para conflito entre BA e GO. 630.
Todo problema grande tem uma solução simples.

Coisas apreendidas: art. 188 do Código de Processo Penal:  “Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas apreendidas não poderão ser restituídas enquanto interessarem ao processo.”  
Exemplo: o veículo furtado em domicílios são rapidamente devolvidos porque há um termo de apreensão e um termo de devolução. Quando temos produtos do crime, estes ficam vinculados ao processo até o final. tráfico de drogas, porte de armas, homicídio. E também pirataria.
Bens perdidos em favor da União não são restituíveis. Se o produto do crime for transformado em outros bens, tais como dinheiro, então devem-se adotar...
Medidas assecuratórias: para resguardá-los e guardar, no processo, para a reparação do dano. $$$$$$$$$$$$$$$$$ nos arts. 
Sequestro: bem com relação espúria, criminosa. Iate. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1740.

Papel da vítima
Vamos ver alguns passos da história. A vítima, desde a Constituição de 1988, passou a ser parte interessada. Não é mais a palavra de um contra a de outro.
No passado, Nelson Hungria dizia que o marido jamais teria condições de estuprar sua esposa. As relações sexuais eram exercício regular do direito decorrente do matrimônio. Hoje, com a Lei Maria da Penha, reforma do Código Penal de 84 e a ei 12015, a pessoa passou a ser sujeito de direito sobre sua sexualidade.
Segunda fase: $$$$$$$$$$$$$$$$$ ppt. 
Conceito de medidas assecuratórias: $$$$$$$$$$$$$$$$$ são proidências cautelares de natureza processual, urgentes e provisórias, determinadas com o fim de assegurar a eficácia de uma futura decisão judicial, seja quanto à reparação do dano decorrente do crime, seja para a efetiva execução da pena a ser imposta. – Fernando Capez.
A execução sem bens e infrutífera.

Sequestro: medida destinada a efetuar a constrição dos bens imóveis (CPP, art. 125) ou móveis (art. 132) adquiridos com os proventos da infração penal, ou seja, o proveito do crime.
A natureza jurídica do sequestro é de medida cautelar, e o pedido tem que ser interposto no juízo do crime.
Os bens podem ser sequestrados mesmo que transferidos a terceiros, de boa ou má-fé.
$$$$$$$$$$$$$$$$$ $$$$$$$$$$$$$$$$$ $$$$$$$$$$$$$$$$$ $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Hipoteca legal: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4840. 
